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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 1006477-76.2024.8.26.0003/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante GABRIEL REZENDE BASTOS (JUSTIÇA GRATUITA), é embargado 
BANCO ITAUCARD S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 12ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores JACOB VALENTE 
(Presidente) E MARCO PELEGRINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

CASTRO FIGLIOLIA
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 39745 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº: 1006477-76.2024.8.26.0003/50000 

COMARCA: SÃO PAULO  FORO REGIONAL DE JABAQUARA

JUÍZA: CRISTIANE VIEIRA

EMBARGANTE: BANCO ITAUCARD S/A

EMBARGADO: GABRIEL REZENDE BASTOS (JUSTIÇA GRATUITA)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  acórdão pelo qual, por 

unanimidade, foi dado parcial provimento ao recurso do apelante 

 inexistência de omissão, contradição, obscuridade ou erro 

material no julgado  inconformismo  prequestionamento para o 

acesso aos recursos extremos  não obrigatoriedade de expressa 

referência da norma positiva tida por violada  embargos 

rejeitados.

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração opostos em face do 

acórdão de fls. 244/257, pelo qual, por unanimidade, foi dado parcial provimento ao 

recurso do apelante.

O embargante alegou que o acórdão contém omissão, pois o 

embargado não foi compelido a contratar o seguro junto ao Banco embargante, pelo 

contrário, exerceu seu direito de escolha e aderiu à contratação, beneficiando-se do 

seguro prestamista, nos termos do REsp Repetitivo nº 1.639.259/SP (Tema 972/STJ), 

e conforme previsão contratual (cláusula 5.8.2). Requereu o expresso 

pronunciamento sobre o teor da cláusula 5.8.2 do contrato. Alinhavou outras razões e 

pediu o acolhimento dos embargos. Ainda, prequestionou a matéria.

É a síntese necessária.

Os embargos de declaração devem ser conhecidos e rejeitados.

O recurso destacado tem por objetivo aclarar a decisão omissa, 
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obscura ou contraditória, ou ainda proporcionar a possibilidade de correção de erros 

materiais, conforme disposto no artigo 1.022 do Código de Processo Civil. É possível 

conferir-se efeito modificativo ou infringente, desde que a alteração do julgamento 

decorra da correção dos defeitos. 

No caso em tela, tem-se que o acórdão atacado enfrentou de 

forma escorreita as matérias trazidas à apreciação em 2º grau.

O resultado, devidamente fundamentado, foi obtido da 

apreciação harmônica de todas as questões levantadas pelas partes e dos elementos 

constantes dos autos. 

Constou do acórdão: “A sentença também deve ser reformada 

em relação ao seguro de proteção financeira. Deve ser aplicado, no ponto, o 

entendimento firmado pelo STJ em sede de recurso repetitivo. A referida corte 

concluiu que a hipótese de venda casada se caracteriza no caso de restrição quanto 

à escolha da seguradora. O consumidor deve ter a possibilidade de optar pela 

contratação ou não do seguro, bem como de escolher a seguradora. Confira-se: 

“RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. TEMA 972/STJ. DIREITO BANCÁRIO. 

DESPESA DE PRÉ-GRAVAME. VALIDADE NOS CONTRATOS CELEBRADOS 

ATÉ 25/02/2011. SEGURO DE PROTEÇÃO FINANCEIRA. VENDA CASADA. 

RESTRIÇÃO À ESCOLHA DA SEGURADORA. ANALOGIA COM O 

ENTENDIMENTO DA SÚMULA 473/STJ. DESCARACTERIZAÇÃO DA MORA. 

NÃO OCORRÊNCIA. ENCARGOS ACESSÓRIOS. 1. DELIMITAÇÃO DA 

CONTROVÉRSIA: Contratos bancários celebrados a partir de 30/04/2008, com 

instituições financeiras ou equiparadas, seja diretamente, seja por intermédio de 

correspondente bancário, no âmbito das relações de consumo. 2. TESES FIXADAS 

PARA OS FINS DO ART. 1.040 DO CPC/2015: 2.1 - Abusividade da cláusula que 

prevê o ressarcimento pelo consumidor da despesa com o registro do pré-gravame, 

em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada em vigor da Res.-

CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula pactuada no período anterior a essa 

resolução, ressalvado o controle da onerosidade excessiva. 2.2 - Nos contratos 

bancários em geral, o consumidor não pode ser compelido a contratar seguro com a 

instituição financeira ou com seguradora por ela indicada. 2.3  A abusividade de 

encargos acessórios do contrato não descaracteriza a mora. 3. CASO CONCRETO. 
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3.1. Aplicação da tese 2.3 ao caso concreto, mantendo-se a procedência da ação de 

reintegração de posse do bem arrendado. 4. recurso especial desprovido” (Resp nº 

1.639.320/SP, Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, j. em 

12/12/2018). Dito isso, no caso dos autos, nada há a indicar que houve possibilidade 

escolha da seguradora. Simplesmente constou do contrato que a seguradora era a 

Itaú Seguros S/A (fls. 29). Como não foi oportunizada ao consumidor a escolha de 

seguradora de seu interesse, a contratação configura venda casada, nos termos do 

entendimento sedimentado do STJ e na linha do art. 39, inciso I do CDC, in verbis: 

“Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 

abusivas: I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento 

de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos”. 

Assim, tem lugar a determinação de devolução dos prêmios do seguro, que deve ser 

integral. Há que se fazer uma observação sobre a extensão da devolução. Até o 

julgamento da Apelação Cível nº 1000826-42.2022.8.26.0453, de relatoria da Des. 

Sandra Galhardo Esteves, este relator votava pela modulação da devolução do 

prêmio. Assim o fiz, pela simples razão de que o mutuário teve a cobertura 

securitária desde a assinatura do contrato até o julgamento do recurso. Só a partir 

daí cessaria a cobertura securitária. Não é cerebrino imaginar que se houvesse 

sinistro no período, o mutuário ou eventual beneficiário pediria a indenização 

securitária, qual seja, a cobertura quanto aos valores em aberto para a quitação do 

contrato. Justamente por isso, até o julgamento do recurso invocado, determinava a 

modulação da devolução do prêmio, cuja não implementação, em meu ver, implica 

vantagem indevida para o consumidor a cobertura securitária gratuita. Entendo 

particularmente que a pretensão de devolução integral do prêmio do seguro, sem se 

considerar o período em que a cobertura vigorou, viola a boa-fé objetiva imposta ao 

prestador de serviços, mas também ao consumidor. Por isso, desde que não 

demonstrado que o valor cobrado era abusivo discrepante com relação aos preços 

praticados pelo mercado, propunha que se desse a devolução parcial do prêmio, 

considerado o tempo de cobertura, contado da assinatura do contrato até a 

publicação do acórdão. Em outro dizer, modulava a devolução. Os demais 

integrantes da 12ª Câmara de Direito Privado deste tribunal não fazem a 

modulação. Nem tampouco qualquer outra turma ou câmara da corte com 
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competência para conhecer da matéria, salvo engano. Por conta do princípio da 

colegialidade, implantado em nosso ordenamento jurídico pelo CPC de 2015, não 

obstante o meu entendimento pessoal ora ressalvado, a partir do julgamento da 

apelação mencionada, passei a votar como os demais integrantes da câmara e da 

corte. Desde que o contrato não tenha atingido o seu termo final, não há modulação, 

nos casos em que se dá a devolução do prêmio por se considerar a contratação do 

seguro como venda casada. Diferente da hipótese em que a cobertura securitária 

vigorou por todo o tempo contratado. Aí a devolução de qualquer valor recebido a 

título de prêmio de seguro é descabida.  O destaque específico com relação ao 

prêmio do seguro é feito por questão de coerência e para prestar merecido 

esclarecimento em relação ao jurisdicionado sobre a mudança de posição deste 

relator no que concerne ao desfecho que se dá ao assunto sempre com a ressalva do 

meu entendimento pessoal. A legitimidade do apelado para devolver quaisquer 

valores cobrados a título de prêmios securitários é inequívoca. Ainda que o prêmio 

seja destinado à seguradora, os pagamentos das parcelas mensais do contrato de 

financiamento foram realizados em favor do apelado. Se houve repasse, cabe ao 

apelado pleitear a restituição dos valores junto à seguradora que é sua parceira ou 

faz parte de seu grupo econômico o que é indiferente para se reconhecer a 

responsabilidade do apelado. Assim, a devolução é dever do apelado, cumprindo a 

ele, se o caso, acertar-se com a seguradora. Os valores pertinentes aos prêmios do 

seguro prestamista e da tarifa de avaliação foram diluídos no contrato. Por isso, a 

devolução dos valores já pagos se dará conjuntamente com os encargos que 

incidiram sobre eles.

Como se vê do trecho transcrito do acórdão, foram 

enfrentadas de forma escorreita as matérias trazidas à apreciação em 2º grau. O 

resultado, devidamente fundamentado, foi obtido da apreciação harmônica de todas 

as questões levantadas pelas partes e dos elementos constantes dos autos. 

Em realidade, não se tem defeito embargável na decisão, mas 

resultado diverso do pretendido pelo embargante. Para a insurgência contra aquilo 

que não atendeu a pretensão, a via escolhida não é a adequada, porque se apresenta 

com caráter estritamente infringente.

O embargante busca se utilizar do referido recurso como 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 1006477-76.2024.8.26.0003/50000 - Voto 39745 6

prequestionador da matéria nele ventilada, a fim de servir ao manuseio de recursos às 

instâncias superiores. Como os embargos não frutificam, são pertinentes as anotações 

que se seguem. 

A par de a decisão estar em consonância com a legislação em 

vigor no país, consigne-se que não se obriga o magistrado a mencionar os 

dispositivos de lei ou as súmulas que tenham orientado o seu convencimento. Basta 

que haja correlação do fundamento jurídico adotado com a correspondente base legal. 

O prequestionamento nada mais é do que a clara manifestação sobre a matéria que se 

traz à apreciação do julgador. Desnecessária a referência à legislação correlata para 

se permitir o manejo dos recursos extremos.

Nesse sentido, há muito já se manifestou o STJ: “O 

prequestionamento consiste na apreciação e na solução, pelo tribunal de origem, 

das questões jurídicas que envolvam a norma positiva tida por violada, inexistindo a 

exigência de sua expressa referência no acórdão impugnado” (STJ-Corte Especial, 

ED no Resp 162.608-SP, rel. Min. Sálvio de Figueiredo, j. 16.6.99, v.u., DJU 

16.8.99, p. 37).

Como corolário, os embargos de declaração são rejeitados.

CASTRO FIGLIOLIA

             Relator
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